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Instrumento Coletivo ainda não transmitido, passível de alteração.

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2023/2024

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR014928/2023

SINEEPRES SIND EMPREGADOS EM EMP PREST SERV A TERC COLOC E ADM MAO DE OBRA TRAB
TEMP DO EST DO PR, CNPJ n. 02.977.757/0001-65, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
PAULO CESAR ROSSI;
 
E

MRO SERVICOS LOGISTICOS S.A., CNPJ n. 11.669.055/0001-05, neste ato representado(a) por seu
Administrador, Sr(a). GRACE APARECIDA DE OLIVEIRA MELO e por seu Diretor, Sr(a). GLAUBER CESAR
DE SOUZA;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de março de 2023 a
29 de fevereiro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de março.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Empregados em
empresas de colocação e administração de mão-de-obra Temporária, Seleção e Agenciamento de
Mão-de-Obra, Empregados em Empresas de Trabalho Temporário Regidos pela Lei nº 6.019/74,
Empregados em Agências de Emprego, Recrutamento, Seleção de Pessoal e de Recursos Humanos,
EXCETUANDO-SE a Categoria dos Empregados nas Empresas de Prestação de Serviços de Asseio e
Conservação, Higiene, de Limpeza Publica Urbana, Vigilância e Segurança Patrimonial, Transporte
de Valores e Escolta Armada, Empregados em Empresas de Prestação de Serviços Auxiliares de
Transporte Aéreos, que prestam serviços nos seguintes municípios do Estado do Paraná e
Empregados em Empresas Terceirizadas que prestam serviços nos Estabelecimentos de Saúde,
com abrangência territorial em Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, Almirante Tamandaré/PR,
Antonina/PR, Apucarana/PR Araucária/PR, Balsa Nova/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do
Sul/PR, Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo do Tenente/PR, Cerro Azul/PR, Colombo/PR,
Contenda/PR, Curitiba/PR, Doutor Ulysses/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Guaraqueçaba/PR,
Guaratuba/PR, Itaperuçu/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Matinhos/PR, Morretes/PR, Paranaguá/PR,
Piên/PR, Pinhais/PR, Piraquara/PR, Ponta Grossa/PR, Pontal do Paraná/PR, Porto Amazonas/PR,
Quatro Barras/PR, Quitandinha/ PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, São José dos Pinhais/PR,
São Mateus do Sul/PR, Tijucas do Sul/PR, Tunas do Paraná/PR e União da Vitória/PR, com
abrangência territorial em PR.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL

Respeitando os Pisos Salariais previstos na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, a empresa, aplicará aos
empregados abrangidos por este Acordo Coletivo de Trabalho, a partir de 1º de março de 2023, sobre os salários
vigentes em 1º de março de 2022 o reajuste salarial de 4% (quatro por cento), aplicando-se a proporcionalidade
aos admitidos nos meses posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com a aplicação da presente correção salarial, ficam superadas quaisquer possíveis
perdas salariais.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Do índice resultante do caput desta cláusula, serão deduzidas as antecipações
espontâneas ou compulsórias concedidas pela empresa no citado período.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - TICKET REFEIÇÃO OU ALIMENTAÇÃO

A empresa acordante reajustará em 6% o valor do vale alimentação já pago aos seus empregados efetivos em
2022, autorizado o desconto salarial de 20%.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor diário
referente ao vale alimentação.

PARÁGRAFO SEGUNDO: a empresa acordante poderá se inscrever no Programa de Alimentação do Trabalhador -
PAT, a fim de receber os incentivos fiscais pertinentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: o benefício ora instituído não será considerado como salário, em nenhuma hipótese,
seja a que título for para nenhum efeito legal.

PARÁGRAFO QUARTO: fica possibilitada, por negociação direta com o empregador, a substituição do benefício
aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o
desconto salarial de 20%. 

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA QUINTA - BENEFÍCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA

As partes estabelecem os seguintes valores a vigorar a partir de 01/04/2023, para o Benefício Social Assistência
Médica e Odontológica, nos municípios do estado do Paraná abrangidos por esta convenção coletiva de trabalho,
cujo benefício deverá ser disponibilizado a todos os empregados efetivos e terceirizados (junto ao tomador de
serviços).

Parágrafo primeiro:  para tanto, a empresa, disponibilizará aos seus empregados o Benefício Social Assistência
Médica e Odontológica do SINEEPRES, em conformidade com a CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, cujos
serviços de apoio social aos representados consiste no benefício assistencial médico ambulatorial e odontológico,
sendo que o sindicato exclusivamente prestará serviços diretamente e/ou por terceiros, sob as condições
estabelecidas nos parágrafos seguintes:

Parágrafo segundo: a empresa pagará até o dia 15(quinze) de cada mês, a título de benefício social assistencial
médico ambulatorial e odontológico, o valor mensal de R$ 75,50 (setenta e cinco reais e cinquenta centavos), por
empregado, sendo que deste valor, R$ 22,00 (vinte e dois reais), serão destinados à assistência odontológica e o
restante, R$ 53,50 (cinquenta e três reais e cinquenta centavos), serão destinados à assistência médica
ambulatorial, totalizando desta forma, o valor mensal de R$ 75,50.

Parágrafo terceiro:  a cobrança dos valores e benefícios será executada por gestora aprovada pela entidade
laboral, sendo que especificamente no caso da assistência médica ambulatorial o valor de R$ 53,50 (cinquenta reais
e cinquenta centavos), por mês e por empregado, os serviços serão cobrados e prestados pelo Instituto de
Assistência e Apoio Social ao Trabalhador do Setor de Serviços - Instituto IAS, entidade aprovada pela SRTE/PR em
mediação de negociação coletiva do trabalho.

Parágrafo quarto:  a concessão do benefício não está vinculada à participação do empregado no custeio, sendo
vedada, portanto, a coparticipação.

Parágrafo quinto: o departamento de RH da empresa e/ou setor responsável deverá encaminhar mensalmente ao
sindicato laboral SINEEPRES através do e-mail: recepcao@sineepres.org.br, até o dia 5 (cinco) do mês
subsequente, a relação atualizada dos empregados efetivos e terceirizados, sendo que para a confecção da
carteirinha do benefício somente aos novos empregados, na mesma relação deverá constar: nome completo do
funcionário e sem abreviaturas, número do CPF, sexo, data de nascimento, número do telefone com DDD e o nome
completo da mãe e sem abreviaturas.

Parágrafo sexto:  o empregado e os eventuais dependentes (somente em caso de filiação do empregado ao
sindicato) passam a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte das guias devidamente recolhidas e a relação de
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empregados a serem fornecidas pela empresa, reiterando que o benefício pago pela empresa é específico ao
empregado, e no caso de inclusão de dependentes somente se aplica no caso de filiação ao sindicato laboral,
conforme valores definidos pela mensalidade associativa do sindicato laboral Sineepres.

Parágrafo sétimo: a presente cláusula não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração para qualquer
fim.

Parágrafo oitavo: a presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4 (quatro)
horas diárias e/ou 20 (vinte) horas semanais.

Parágrafo nono:  fica esclarecido que a presente cláusula aplica-se aos empregados efetivos e sob contratos
terceirizados (junto ao tomador de serviços), ficando pactuado entre as partes que esta cláusula não se aplica aos
trabalhadores temporários regidos pela Lei 13.429/2017.

Parágrafo décimo: por tratar-se de um benefício social, esta cláusula deverá ser cumprida por todas as empresas,
inclusive constando em sua planilha de custos em   licitações, pregões, tomada de preços e outras formas de
contratações de serviços, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores em consonância com
o artigo 444 da CLT.

Parágrafo décimo primeiro: além do valor devido do benefício, fica estipulada a multa de R$ 44,00 (Quarenta e
quatro reais), por empregado e por mês, no caso de descumprimento do previsto na presente cláusula em favor da
parte prejudicada.

Parágrafo décimo segundo: a empresa que já fornece plano de saúde médico aos seus empregados e desde que
comprovem tal situação ao sindicato laboral Sineepres, ficam isentas do recolhimento no valor de R$ 53,50
(cinquenta e três reais e cinquenta centavos). Caso o empregado opte pelo plano do benefício assistência médica
ambulatorial do Sineepres (somente neste caso, ou seja, da empresa já fornecer plano de saúde médica), caberá ao
mesmo comunicar ao RH ou setor responsável da empresa pela sua opção do benefício assistência médica
ambulatorial do Sineepres, cujo valor mencionado neste parágrafo, deverá ser recolhido pela empresa ao sindicato e
sem a coparticipação do empregado.

Parágrafo décimo terceiro: no caso da empresa querer disponibilizar o benefício aos seus prestadores de serviços
(Pessoas Jurídicas, MEI), a mesma poderá firmar termo de acordo coletivo junto ao sindicato laboral, sendo que
fica acordado entre as partes que a disponibilização dos serviços e do benefício não tem qualquer natureza salarial,
não se integrando em hipótese alguma na remuneração para qualquer fim.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA SEXTA - SEGURO DE VIDA E AUXÍLIO FUNERAL

O empregado fará jus à cobertura por seguro de vida no valor de R$ 23.945,00 (vinte e três mil novecentos e
quarenta e cinco reais), caso preenchido os requisitos previstos na apólice de seguro de vida preenchida e assinada
pelo empregado.

Em razão de óbito do empregado, a empresa reembolsará despesas com funeral, ao familiar do empregado
devidamente cadastrado como Beneficiário no formulário de seguro de vida, o valor máximo de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) mediante apresentação de nota fiscal correspondente.

PARÁGRAFO ÚNICO: Empresa pagará ainda o valor de R$ 1.500,00 (hum mil, e quinhentos reais) em parcela
única como Auxílio Cesta Básica ao beneficiário do seguro do empregado.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR

A Entidade Sindical prestará indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores subordinados a este Acordo
Coletivo de Trabalho, o plano Benefício Social Familiar abaixo definido pelas entidades convenentes e discriminado
no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta cláusula, através de organização gestora especializada e
aprovada pelas Entidades Convenentes.

Parágrafo primeiro:  a prestação do plano do Benefício Social Familiar,  a  partir de 01/04/2023,  terá como base
para os procedimentos necessários ao atendimento dos trabalhadores e empregadores, o Manual de Orientação e
Regras disponibilizado no website www.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao. 

http://www.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao
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Parágrafo segundo: para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e com expresso
consentimento das entidades convenentes, a empress, recolherá a título de custeio, até o dia 10 (dez) de cada mês,
iniciando  a partir de 10/04/2023, o valor  total  de  R$25,00 (vinte e cinco reais), por trabalhador que possua,
exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no website  www.beneficiosocial.com.br. Com o
intuito de regular e dirimir possíveis dúvidas, dos procedimentos na prestação dos benefícios as Disposições Gerais,
Manual de Orientação e Regras, e Tabela de Benefícios são registrados em cartório. O custeio do plano Benefício
Social Familiar será de responsabilidade integral das empresas, ficando vedado qualquer desconto nos salários dos
trabalhadores. 

Parágrafo terceiro: em caso de afastamento de trabalhador motivado por doença ou acidente, o empregador
manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por período superior a 12
(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro mês,
ficando garantido ao trabalhador afastado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de
Orientação e Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará o recolhimento
relativo ao trabalhador afastado. 

Parágrafo quarto: devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios sociais definidos pelas
entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento ao trabalhador e seus familiares, o
empregador deverá preencher o comunicado disponível no website da gestora, no prazo máximo e improrrogável de
até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de até 150 (cento
e cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos, poderá arcar com sanções pecuniárias em favor
do trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse. Caso a empresa não efetue o comunicado
junto à gestora, o trabalhador e seus beneficiários, não perderão o direito ao benefício, devendo a entidade efetuar
tal comunicado, não eximindo o empregador de suas responsabilidades e sanções previstas.

Parágrafo quinto: o empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido
perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses casos, na ocorrência de
qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito aos
benefícios e serão atendidos normalmente pela gestora, a mando das entidades, com exceção dos benefícios
prestados por empresas terceirizadas. Neste caso, o trabalhador e seus familiares perderão o direito ao recebimento
ou prestação desses benefícios. Assim, o empregador responderá, perante o empregado e/ou a seus dependentes,
a título de indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso salarial da categoria vigente à época da
infração em favor do trabalhador ou seus beneficiários. Caso o empregador regularize seus débitos no prazo de até
15 (quinze) dias corridos, após o recebimento de comunicação de débito feita por e-mail, pela gestora, ficará isento
desta indenização.

Parágrafo sexto: o não pagamento do custeio previsto nesta cláusula, até o dia 10 (dez) de cada mês, acarretará a
incidência em multa de 10% (dez por cento) pelo atraso do pagamento, e juros mensais de 1% (um por cento),
conforme previsão legal, além das demais penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o
empregador ter seu nome incluso em órgãos de proteção ao crédito. 

Parágrafo sétimo: nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de contratos, devido a fatos
novos constantes nesta norma coletiva, e em consonância à instrução normativa em vigência, nestes casos,
obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o patrimônio
jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT.

Parágrafo oitavo: estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de
Regularidade específico para atendimento da cláusula do plano Benefício Social Familiar, referente aos últimos 5
(cinco) anos, a ser apresentado ao contratante, as entidades sindicais, e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado.

Parágrafo nono: o presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de
serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e emergencial. 

Parágrafo décimo: fica desde já consignado e acordado entre as partes, que o envio e uso de dados dos
empregados são para o fim exclusivo da disponibilização dos benefícios contratados e objetos da presente
prestação de serviços, nos termos da Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, e demais
legislações pertinentes à confidencialidade. 

Parágrafo décimo primeiro: para lisura e transparência na prestação dos benefícios, segue abaixo um resumo e
breve descritivo da forma em que eles serão disponibilizados. Tal procedimento é necessário para que não haja
desvio de finalidade do benefício a ser disponibilizado e deverá ser rigorosamente observado, devido ser caráter
social, emergencial e de natureza alimentícia. A íntegra do Manual de Orientação e Regras que regem a prestação
dos benefícios estará registrada em cartório e disponível no website da gestora.

RESUMO DOS BENEFÍCIOS DISPONÍVEIS PARA TRABALHADORES E EMPREGADORES
       

BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES

http://www.beneficiosocial.com.br/
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BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
NATALIDADE 1X  R$   1.060,00

EM CASO DE NASCIMENTO DE FILHO DE TRABALHADOR (A)
SERÁ DISPONIBILIZADO ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO
PRÉ PAGO, COM O INTUITO DE BANCARIZAR A FAMÍLIA  DO
BENEFICIÁRIO, REDUZINDO SUAS DESPESAS BANCÁRIAS E
FACILITANDO A UTILIZAÇÃO DESTE BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO
MANUTENÇÃO DE
RENDA FAMILIAR

12X  R$      650,00

 SERÁ DISPONIBILIZADO AOS FAMILIARES NA OCORRÊNCIA
DE FALECIMENTO OU INCAPACITAÇÃO PERMANENTE DO
TRABALHADOR, ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO PRÉ PAGO,
O QUAL PODERÁ SER USADO POSTERIORMENTE PELO
TRABALHADOR, REDUZINDO SUAS DESPESAS BANCÁRIAS.
TAL BENEFÍCIO NÃO PODERÁ SER DISPONIBILIZADO DE
FORMA INTEGRAL, PARA QUE NÃO HAJA DESVIO DE
FINALIDADE DO MESMO.

BENEFÍCIO
ALIMENTAR 12X  R$      500,00

SERÁ  DISPONIBILIZADO AOS FAMILIARES NA OCORRÊNCIA
DE FALECIMENTO OU INCAPACITAÇÃO PERMANENTE DO
TRABALHADOR ALIMENTOS DE QUALIDADE E VARIEDADE,
ENCAMINHADO À RESIDÊNCIA DA FAMÍLIA, FICANDO VEDADO
O PAGAMENTO EM DINHEIRO OU VALES/ TICKET
ALIMENTAÇÃO, PARA QUE NÃO HAJA DESVIO DE FINALIDADE
DESTE BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO SERVIÇO
FUNERAL 1X  R$   3.500,00

SERÁ ACIONADA UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PROVIDENCIAS DE SEPULTAMENTO, CASO A FAMÍLIA OPTE
POR SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NÃO UTILIZE NOSSO
PRESTADOR DE SERVIÇOS, O VALOR TOTAL OU O SALDO
SERÁ ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA.

BENEFÍCIO CONTA
CORRENTE VIRTUAL SIM

TEM COMO OBJETIVO PROPICIAR AOS TRABALHADORES
ACESSO AO SISTEMA BANCÁRIO ELETRÔNICO, ATRAVÉS DO
FORNECIMENTO DE CARTÃO DE DÉBITO PRÉ-PAGO E
APLICATIVO PARA GERENCIAMENTO DE SEUS GASTOS.

BENEFÍCIO
RECOLOCAÇÃO SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM CONSUMO DA
FRANQUIA DE DADOS, ONDE O TRABALHADOR TERÁ

ACESSO A UMA GRANDE REDE DE VAGAS DISPONÍVEIS. 

BENEFÍCIO PRÉ-
INVENTÁRIO 1X  R$   2.200,00

SERÁ ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA, COM O
INTÚITO DE MINIMIZAR AS DESPESAS COM AS
DOCUMENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS DE INVENTÁRIO.

BENEFÍCIO
PSICOSSOCIAL E

NUTRICIONAL
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO PSICOLÓGICO, SOCIAL E
NUTRICIONAL, A TODOS OS TRABALHADORES DO
SEGMENTO, VIA 0800, POR PROFISSIONAIS LEGALMENTE
CAPACITADOS.

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO

DIGITAL
(TRABALHADOR)

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO, EMPRESA LEGALMENTE
HOMOLOGADA PARA CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM VALORES
ABAIXO DO MERCADO, COM ATENDIMENTO EM REDE
CREDENCIADA, VIRTUAL OU EM DOMICÍLIO

CONSULTA MÉDICA
ONLINE SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS TRABALHADORES, FAMILIARES
E PESSOAS DE SEU RELACIONAMENTO CONSULTA MÉDICA
ONLINE COM UM CLÍNICO GERAL SEM CUSTO,
PROPORCIONANDO UM ATENDIMENTO ÁGIL, MODERNO E
DESBUROCRATIZADO, ATRAVÉS DE UM APLICATIVO QUE
SEGUE TODAS AS NORMAS REGULAMENTADAS PELO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. FICARÃO DISPONÍVEIS ATÉ 5
CONSULTAS PELO PERÍODO DE 12 MESES A CONTAR DO
PRIMEIRO ATENDIMENTO. FICA TAMBÉM DISPONÍVEL UMA
REDE DE LABORATÓRIOS CONVENIADOS PARA A
REALIZAÇÃO DE EXAMES COM CUSTO ABAIXO DA MÉDIA DE
MERCADO.

BENEFÍCIO RENDA
COMPLEMENTAR SIM

TEM COMO OBJETIVO O AUMENTO DA RENDA FAMILIAR DO
TRABALHADOR, ATRAVÉS DE PARCEIROS COMERCIAIS, OS
QUAIS DISPONIBILIZARÃO PRODUTOS E SERVIÇOS PARA
AQUISIÇÃO COM POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO E/OU
CUSTO SUBSIDIADOS, PARA REVENDA COM GRANDE
POTENCIAL LUCRATIVO, E RENDA OFICIAL E
COMPLEMENTAR A FAMÍLIA.
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BENEFÍCIOS PARA OS CÔNJUGES

BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
SERVIÇO

FUNERAL -
CÔNJUGE

1X  R$  3.500,00

SERÁ ACIONADA UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PROVIDENCIAS DE SEPULTAMENTO, CASO A FAMÍLIA OPTE
POR SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NÃO UTILIZE NOSSO
PRESTADOR DE SERVIÇOS, O VALOR TOTAL OU O SALDO
SERÁ ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA.

BENEFÍCIO
FINANCEIRO

IMEDIATO
CÔNJUGE

1X R$ 2.200,00

SERÁ DISPONIBILIZADO UMA VERBA DIRETAMENTE AO
ARRIMO DA FAMÍLIA NO MOMENTO DA REALIZAÇÃO DOS
PROCEDIMENTOS FUNERAIS E SEPULTAMENTO, PARA
ATENDER DESPESA EMERGENCIAL.

 

BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS

BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO CONECTA
EMPRESA SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM CONSUMO DA
FRANQUIA DE DADOS, PARA QUE AS EMPRESAS POSSAM
CONTATAR OS TRABALHADORES DE FORMA RÁPIDA E
SEGURA.

BENEFÍCIO MURAL
DE EMPREGOS SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AS EMPRESAS SISTEMA ON-LINE,
PARA INSERÇÃO DAS VAGAS DISPONÍVEIS, TAIS VAGAS
SERÃO DIVULGADAS AOS TRABALHADORES PELO
BENEFÍCIO RECOLOCAÇÃO.

BENEFÍCIO
REGISTRO DE

PONTO REMOTO
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM CONSUMO DA
BANDA DE DADOS, ONDE OS TRABALHADORES PODERÃO
REGISTRAR SEU PONTO DE FORMA ÁGIL E SEGURA.

BENEFÍCIO FOLHA DE
PAGAMENTO

VIRTUAL
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO UM SISTEMA ON-LINE DE
CADASTRAMENTO E PAGAMENTO, JUNTAMENTE COM O
BENEFÍCIO CONTA CORRENTE VIRTUAL.VISANDO AGILIZAR O
ENVIO DAS REMUNERAÇÕES AOS COLABORADORES DAS
EMPRESAS

BENEFÍCIO TRIAGEM
DE ATESTADO SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE PARA AS
EMPRESAS ENCAMINHAREM OS ATESTADOS MÉDICOS
RECEBIDOS DOS TRABALHADORES, TAIS ATESTADOS
PASSARÃO POR TRIAGEM RESULTANDO EM UM LAUDO
ENCAMINHADO AS EMPRESAS.

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO

DIGITAL PAGO PELAS
ENTIDADES

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS EMPREGADORES
CERTIFICADOS DIGITAIS SEM CUSTOS, PROPORCIONANDO
ECONOMIA E COMODIDADE DEVIDO A POSSIBILIDADE DE
ATENDIMENTO EM DOMICÍLIO.

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA - ADMISSÃO

Os empregados admitidos pela MRO SERVIÇOS LOGÍSTICOS ficam subordinados as cláusulas aqui estabelecidas,
sendo notificados pela empresa no ato da admissão, por escrito, da existência deste acordo.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA NONA - FUNDO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
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As  partes estabelecem o Fundo de Qualificação Profissional a todos os empregados subordinados à esta
Convenção Coletiva de Trabalho, e para tanto, as   empresas pagarão mensalmente a partir de 10/04/2023, a titulo
de FUNDO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, com o valor mensal de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), por
empregado, destinado à formação e qualificação profissional dos empregados efetivos e terceirizados (junto ao
tomador de serviços), das categorias representadas pelos sindicatos signatários, sendo que tais valores serão
custeados pelas empresas e sendo vedada a copartipação dos empregados. 

Parágrafo primeiro: com o intuito de agilizar a gestão das empresas e otimizar os processos do departamento de
contabilidade e/ou RH da empresa, o recolhimento previsto nesta cláusula será recolhido juntamente com a
contribuição do Benefício Social Familiar(BSF) prevista na Cláusula 15ª desta CCT, a qual é disponibilizada por
sistema online (www.beneficiosocial.com.br). 

Parágrafo Segundo: desta forma, os boletos gerados terão como base o valor total de R$ 50,00 (cinquenta
reais), sendo R$ 25,00 da Cláusula 23ª(Fundo de Qualificação Profissional) + R$ 25,00 da Cláusula 15ª
(Benefício Social Familiar). 

Parágrafo terceiro: os cursos serão voltados ao segmento e oferecidos na modalidade EAD e na forma Presencial,
sob a coordenação do INSTITUTO MAIS BRASIL – IMB e/ou através de parcerias firmadas com entidades
educacionais devidamente credenciadas pelos sindicatos patronal e laboral signatários, conforme acordado e
aprovado pelo Sineepres, Sindaspel e o Sindeprestem/PR, em mediação de negociação coletiva de trabalho junto à
SRTE/PR. 

Parágrafo quarto:  a obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu
sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade. 

Parágrafo quinto: estabelecem as partes – frente a constatação de que há alguma  dificuldade de contratação de
pessoas com deficiência (PCD) e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades
sindicais laboral e patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao setor de
prestação de serviços, recursos humanos, colocação e administração de mão de obra temporária, bem assim as
condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico, que concorre com as
diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualificadas – envidar esforços à possível
reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação profissional e
expedição de ofícios conjuntos às entidades públicas e privadas, que tenham como escopo o portador de deficiência
e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre empresa e a
entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente. 

Parágrafo sexto: em todas as planilhas de custos e em participação nos processos de licitações, pregões, tomada
de preços e outras formas de contratação de serviços, as empresas deverão constar a provisão financeira para
cumprimento deste benefício, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores em consonância
com o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal. 

Parágrafo sétimo:  fica esclarecido que a presente cláusula aplica-se aos empregados efetivos e sob contratos
terceirizados (junto ao tomador de serviços), ficando pactuado entre as partes que esta cláusula não se aplica aos
trabalhadores temporários regidos pela Lei 13.429/2017. 

Parágrafo oitavo: a empresa deverá encaminhar até o dia 30 de cada mês, ao Instituto Mais Brasil – IMB, através
do e-mail: apoio@institutomaisbrasil.org.br a listagem contendo o nome de todos os empregados beneficiados. 

Parágrafo nono:  considerando os esforços das entidades sindicais laboral e patronal no sentido de promover a
qualificação e capacitação dos trabalhadores dos segmentos representados, e visando a melhoria de sua condição
social e de empregabilidade, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos
promovidos pelo Instituto Mais Brasil - IMB, ainda que custeados pelo empregador, fora da jornada normal de
trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer efeito, diretamente ou por convênio. 

Parágrafo décimo:  no caso da empresa querer estender e disponibilizar o benefício aos seus prestadores de
serviços, a mesma poderá firmar termo coletivo junto ao sindicato laboral, sendo que fica acordado que a
disponibilização dos serviços e do benefício não tem natureza salarial, não se integrando em hipótese alguma na
remuneração para qualquer fim. 

Parágrafo décimo primeiro: fica estipulada a multa de R$ 39,00 (trinta e nove reais), por empregado e por mês, no
caso do descumprimento do previsto nesta cláusula.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO
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CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DEMAIS DIREITOS PREVISTOS NA CCT

A Convenção Coletiva da Categoria será aplicável aos empregados daMRO SERVIÇOS LOGÍSTICOS em relação a
todos os benefícios e questões não abordadas no presente Acordo Coletivo de Trabalho durante sua vigência.

Assim, por estarem acordadas, as partes firmam o presente instrumento de Acordo Coletivo de Trabalho em 03
(três) vias de igual teor e forma, para que, com o depósito no órgão competente do Ministério do Trabalho e
Emprego (M.T.E), produza os efeitos legais.

}

PAULO CESAR ROSSI
PRESIDENTE

SINEEPRES SIND EMPREGADOS EM EMP PREST SERV A TERC COLOC E ADM MAO DE OBRA TRAB TEMP DO EST
DO PR

GRACE APARECIDA DE OLIVEIRA MELO
ADMINISTRADOR

MRO SERVICOS LOGISTICOS S.A.

GLAUBER CESAR DE SOUZA
DIRETOR

MRO SERVICOS LOGISTICOS S.A.

ANEXOS
ANEXO I - FALTA ATA E VOTAÇÃO

Anexo (PDF)

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR014928_20232023_03_28T11_38_09.pdf

